

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    AGRADECIMENTOS




    Aquele que me fortalece a cada dia, e que faz com que eu possa alcançar novas conquistas, a Deus o autor da minha fé!




    À CAPES que através da bolsa possibilitou o desenvolvimento da minha pesquisa e por conseguinte a elaboração dessa presente Dissertação.




    Ao Prof. Msc. Alan Watrin Coelho, grande Mestre e Amigo (Orientador da minha Monografia) que me apresentou ao Prof. Dr. Mauro Cezar Coelho, a quem sou grato por me ajudar na elaboração do meu projeto de pesquisa apresentado ao PPHIST.




    Ao professor Filipe Pinto Monteiro, grande parceiro na construção dessa presente Dissertação, mais que um orientador, um grande amigo, muito obrigado pelas orientações, meu sucesso é seu sucesso!




    Aos professores das disciplinas do PPHIST, suas aulas e orientações contribuíram para a construção desse trabalho, o meu muito obrigado ao, Prof. Dr. Karl Heinz Arenz, prof. Dr. Nelson Rodrigues Sanjad, Prof. Dr. José Maia Bezerra Neto e Prof. Dr. Rafael Ivan Chambouleyrum.




    Ao Prof. Dr. Jorge Coelho (in Memorian), por permitir que eu fizesse o Estágio de Livre Docência durante a Disciplina “Brasil Colonial I” no primeiro semestre de 2019. E a todos os alunos daquela turma.




    Aos amigos que fiz durante a realização das disciplinas, Profª. Regina, Prof. Rafael Nascimento, Marcelo, Rodriguo (Piauí), Vitor (Bragança), Lívia, Taíssa, Kelly, com seus diálogos comigo contribuíram e muito na elaboração desse trabalho e na minha formação.




    Ao pessoal da secretaria do PPHIST, valeu pela paciência e pelo bom atendimento.




    Ao Prof. Dr. Marcelo Dergan que conheci em um evento na UNAMA em 2017 e que me incentivou a não desistir do meu projeto de pesquisa e a me inscrever novamente na seleção do PPHIST.




    Aos professores Nelson Sanjad e Karl Arenz, que aceitaram de bom grado a participar da banca de qualificação, e com suas falas e observações importantíssimas contribuíram em muito para o bom andamento desse trabalho, o meu muito obrigado!




    À minha amada esposa, Francy Ximenes, que sempre me apoiou nessa jornada, desde os primeiros dias da escrita do projeto até na conclusão da dissertação, seu apoio foi fantástico. Amo você!




    Aos meus pais, Edmilson e Lisânias Ximenes, e à minha irmã e à minha sobrinha, Lílian e Lívia Ximenes, muito obrigado pela torcida.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O naturalista brasileiro João Barbosa Rodrigues (1842-1909) deixou uma obra desafiadora para qualquer estudioso que se aventure a recuperá-la, não apenas pelo volume de textos que produziu, como também pela quantidade e pela qualidade de seu conteúdo. Comissionado pelo Governo Imperial em 1872 para explorar o vale do Amazonas, tentou desde o início se firmar como um homem de “sciencias” no Brasil. De acordo com Miriam Leite, o naturalista viajante1, assim como tantos de sua época, deixou pesquisas cheias de “depoimentos a respeito de situações testemunhadas” e em certos casos foram apresentadas e descritas detalhadamente, podendo ser consideradas como fontes primárias2 – tal é o caso dos extensos “Relatorios”3 de autoria do explorador.




    Seu empenho e dedicação – ainda que marcados ora por visões distorcidas, ora por sentimentos de compaixão e piedade para com os povos nativos – se encaixam no contexto histórico do que Maria Helena Matos classifica como “viagens exploratórias”. Estas foram amparadas por “agentes financiadores” (IHGB, Museu Nacional do Rio de Janeiro, Governo Imperial, entre outros) que acreditavam no trabalho científico para identificar os potenciais econômicos e civilizatórios de regiões pouco ou nada exploradas. Esses personagens tinham a obrigação de fornecer estudos empíricos apoiados nas “teorias e ideologias” que orientavam o trabalho intelectual, apresentando descrições, classificações, ordenações dos animais, dos vegetais e das etnias indígenas observadas durante suas explorações4.




    Barbosa Rodrigues permaneceu na região amazônica por cerca de três anos (março de 1872 até março de 1875), período no qual realizou diversos estudos5. Sua missão era catalogar as espécies da flora amazônica – em especial as palmeiras, cujos estudos seriam inseridos na famosa Flora Brasiliensis, obra do naturalista bávaro Karl Friedrich Philipp von Martius (1794-1868) – que poderiam ser utilizadas no desenvolvimento e no progresso do Brasil. No entanto, ao longo de sua viagem, o naturalista decidiu ampliar a abrangência da pesquisa e passou a observar a fauna e os indígenas, pois, acreditava, completavam o seu trabalho6.




    O recorte cronológico da dissertação aqui apresentada irá abarcar o período entre o momento em que o naturalista chegou ao vale do Amazonas e percorreu o Rio Tapajós – o que gerou seu primeiro relatório de grande porte –, até sua morte no Rio de Janeiro, em março de 1909. Cabe salientar, entretanto, que por ora, nosso foco será apenas em seus estudos sobre o referido rio, sendo a extensão da pesquisa até sua morte, aos 67 aos de idade, justificada em função dos desdobramentos de seu trabalho de campo. Dito de outra forma, ao longo de sua trajetória científica, muitos dados contidos nos referidos “Relatórios”, como o do Tapajós, foram por ele utilizados na elaboração de vários artigos e obras que versavam não só sobre botânica, mas também sobre a origem, os usos e os costumes dos povos indígenas contatados7.




    Objetiva-se, assim, nesta dissertação, mostrar que Barbosa Rodrigues construiu um conhecimento a respeito dos indígenas do vale do Amazonas a partir da perspectiva histórica e etnográfica estabelecida pelo Instituo Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) – criado em 1838 e que desde então se tornou o “catalisador” das discussões a respeito da “temática indianista” no século XIX. Também analisaremos como esse conjunto de informações possibilitou ao naturalista elaborar diversas interpretações sobre as “nações” (antigas e de sua época), o que lhe abriu as portas para o Instituto, assim como para organizações de natureza semelhante na Europa e, ao fim, a consagração com o cargo de direção do Jardim Botânico do Rio de Janeiro (1890-1909).




    A princípio, foram analisados dois relatórios, referentes ao rio Tapajós e aos rios Urubú e Jatapú. Entretanto, durante o desenrolar das pesquisas e das reuniões de orientação, chegamos à conclusão de que o “Relatorio Exploração e estudo do valle do Amazonas: Rio Tapajós” já era por demais volumoso. Somado a isso, o fato de que não havia tempo hábil para compor um estudo minucioso dos dois relatórios (muito menos dos cinco volumes) e seguindo a sugestão da Banca de Qualificação relacionada à economia da dissertação, decidimos nos restringir neste momento à primeira obra voltada para o Tapajós.




    Tanto nesta, quanto nas posteriores, Barbosa Rodrigues salientou que os índios “fora das doutrinas e dos meios que [empregavam] os civilisados [eram] ageis, trabalhadores e inteligentes”. Curiosamente, relatou que ao entrarem em contato com “a fatal civilisação”, essa matava suas formas de vivência e sociabilidade, atrofiava famílias inteiras, os inutilizava de forma ampla e definitiva. Para ele, a solução não era a imposição da civilização à força, mas acompanhada da catequização com o “Evangelho” que possibilitaria a transformação desses sujeitos em “homens aptos como o da raça Européa”8.




    Foram essa “inteligência”, essa “agilidade”, essa disposição para o “trabalho” que levaram o naturalista a valorizar o indígena nas suas explorações pelos sertões amazônicos. Tudo porque o conhecimento que o nativo possuía da floresta era imprescindível para que ele obtivesse as informações a respeito da flora, da fauna e da população local. Nosso trabalho irá explorar a ambiguidade encontrada na narrativa do naturalista que em certos trechos valorizava a habilidade e o conhecimento de seus “objetos” de observação, ao mesmo tempo em que pensava formas de trazê-los ao “grêmio da civilisação”




    Se ao longo do processo de colonização, como afirma Ronald Raminelli, havia representações variadas dos índios conforme o interesse do colonizador, no século XIX o panorama não será o mesmo – pelo menos em teoria9. Desde a criação do IHGB, a questão dos naturais da terra, sua história, catequese e civilização tornaram-se pautas indispensáveis nas sessões da agremiação. Desse modo, aos sócios – fossem honorários, efetivos ou correspondentes – foi dada a missão de enviar dados (das mais diversas províncias do Brasil) a respeito dos “costumes” indígenas, a densidade demográfica, sua “industria” e ainda saber quais as “vantagens” que pudessem ser tiradas dos indígenas10. Nota-se que, por detrás das falas e sugestões havia interesses político-econômicos em jogo, e certa intenção de escrever uma “história dos indigenas” para compor a História do Brasil, como salientou em 1839 um dos fundadores do Instituto, o cônego Januário da Cunha Barboza (1780-1847)11. Para Cunha Barboza, na escrita dessa história, os conflitos, as diferentes línguas e costumes deveriam ser abordados, contudo havia a necessidade de se desvendar o que lhes era comum, para o intelectual esse fato estaria nas origens das “tribus”. Sendo assim, para o cônego na realização desse estudo perguntas deveriam ser feitas a respeito dos antepassados dos indígenas, tais como: 1. foram “famílias” nômades ou “segregadas das “grandes nações” da América Ocidental?; 2. Essa emigração poderia ter ocorrido por causa de calamidades?. Para obter tais repostas, era preciso investigar entre os indígenas brasileiros sinais que ligassem eles a essas “grandes nações”.




    Seguindo esse pensamento, em 1840, o IHGB lançou o concurso entre seus consócios para a escrita de uma “Memória” a respeito da “Historia do Brasil”. Em 1843, von Martius, sócio honorário, escreveu a dissertação “Como se deve escrever a Historia do Brazil”. Seu texto foi o vencedor, e em 1845 foi publicado na Revista Trimensal do IHGB12. Grosso modo, von Martius sustentou a tese de que a população brasileira era uma “mescla” de três raças, “a de côr de cobre ou americana, a branca ou Caucasiana, enfim a preta ou ethiopica”. Para o naturalista, a raça caucasiana era o “poderoso rio” que absorveu “os pequenos confluentes das raças India e Ethiopica”, ou seja, o “sangue” do português era superior aos do indígena e do africano13. Von Martius, portanto, incentivou os historiadores brasileiros a levarem em consideração as raças inferiores na construção de uma historiografia brasileira, ainda que interpretadas como inferiores14. No decorrer dos anos, sócios como o general mineiro José Vieira Couto de Magalhães (1837-1898)15 seguiram essa premissa.




    Crenivaldo Veloso Júnior, autor que estudou as diretrizes16 etnográficas realizadas pela Comissão Exploradora do Império (1859-1861)17 evidenciou que as instruções estavam centradas no estudo físico das raças, ou seja, no que era então uma das frentes de investigação da história natural do homem. Tal estudo deveria priorizar o estabelecimento da distinção das raças com ênfase no estudo dos vestígios arqueológicos, usos e costumes dos indígenas contatados18. Sendo assim, o pesquisador deveria: desenhar as faces, tirar as medidas do corpo, registrar o dialeto e os conhecimentos sobre medicina, cirurgia, observar o comércio e a agricultura, os aspectos a respeito das crenças e supertisções, coletar artefatos como enfeites, utensílios, instrumentos de música, armas, múmias, etc19.




    Com a centralidade da questão indígena nas discussões da Corte e no núcleo de sua camada letrada, evidencia-se a consolidação da visão “mítica da nacionalidade [brasileira]”, ou seja, na visão de alguns intelectuais o indígena passou a expressar peculiaridades do povo brasileiro, principalmente no que diz respeito a sua origem20. Tal mudança foi efetivada nos trabalhos etnográficos realizados por diversos naturalistas estrangeiros que percorreram as vastas regiões do território brasileiro, os quais através de suas observações contribuíram para que os indígenas fossem inseridos na narrativa acerca da História do Brasil21. Tal fato pode ser evidenciado na referida dissertação de von Martius, na qual definiu o indígena como sendo um dos “elementos de natureza” cujas “particularidades physicas e moraes” contribuíram para a formação da população brasileira22. Sendo assim, essas observações contribuíram para a constituição de uma referência não apenas da natureza, como também da própria população brasileira, com a inclusão, ainda que idílica, “homogeneizada” – para não dizer “pasteurizada” – do “bom selvagem”, aquele índio manso, recluso, não contaminado pela civilização, mas dela predecessor primitivo23.




    Manoel Luiz Salgado Guimarães, ao discutir a respeito da criação do IHGB, salientou que o mesmo foi idealizado para ser o locus da construção da História Nacional24, o que incluía, naturalmente, um papel privilegiado ao indígena e seus conhecimentos sobre a terra, a fauna e a flora.25 No mesmo sentido, Kaori Kodama, ao abordar a questão, salientou que para o IHGB conhecer as línguas, os usos e os costumes, as migrações dos povos até o momento de contato com o europeu e o início da colonização portuguesa, legitimava a escrita de uma “História particular” brasileira.




    Para tanto, os intelectuais do IHGB se apropriaram do estabelecimento da Etnografia e da Etnologia26 como áreas do conhecimento e as relacionaram com a Arqueologia27 para elaborarem estudos concernentes aos indígenas do Brasil, na tentativa da construção não apenas de uma História, mas também de uma Identidade nacional28. Sendo assim, a nossa dissertação possibilitará um aprofundamento sobre a questão etnográfica apresentada nas linhas anteriores, através do olhar particular de Barbosa Rodrigues que se tornaria oficialmente sócio do referido instituto em 187629.




    A base teórica-metodológica da presente dissertação se fundamentou nos pensamentos de Mikhail Bakhtin (1895-1975) e Tzvetan Todorov (1939-2017), entre outros autores que trabalharam o olhar etnocêntrico sobre o “outro” e suas repercussões para a sociedade. Para Bakhtin, a título de exemplo, o “discurso do outrem constitui mais do que o tema do discurso; ele pode entrar no discurso e na sua construção sintática...”30. Sendo assim, para ele era necessário analisar não apenas o discurso citado (tal análise responderia questões “Como”, “de que falava fulano?”), como também a “transmissão das suas palavras, mesmo que só sob a forma de discurso indireto” (para descobrir “o que dizia ele?”)31.




    Todorov, recentemente falecido, se propôs a discutir as imagens do “outro” construídas pelos europeus que aportaram na América entre os séculos XV-XVI. Esse autor salientou que tais construções são contraditórias, como no caso exemplar de Cristóvão Colombo. Para esse explorador marítimo, os mesmos ameríndios que eram indivíduos “generosos”, também eram “ladrões”32. Para Todorov, a linguagem só existia por causa do “outro”, não apenas porque se fala a alguém, como sempre se evoca o terceiro, ausente. Segundo ele, “a própria existência desse outro pode ser medida pelo lugar que lhe reserva o sistema simbólico: não é o mesmo, para evocar apenas um exemplo sólido, e agora familiar...”33




    Tendo em perspectiva tais apontamentos, pretendemos interpretar os escritos de Barbosa Rodrigues, o diálogo estabelecido com outros personagens em suas obras e fora delas, assim como as relações estabelecidas com sujeitos e grupos distintos, numa tentativa de iluminar suas estratégias de pesquisa, sua interpretação da realidade brasileira e os encaminhamentos formulados no tratamento de construções, imagens e representações desse “estrangeiro” na sua própria terra, o índio. Para isso, a dissertação foi dividida em três capítulos.




    No primeiro (segunda seção), intitulado “A formação intelectual e profissional de Barbosa Rodrigues” analisamos as primeiras décadas de instrução e erudição desse naturalista, desde o contexto de criação e primeiros estudos, passando pela tentativa frustrada de publicar a primeira obra de sua autoria, a Iconographie des orchidees du Bresil, até a sua a nomeação pelo governo imperial como naturalista-chefe da “Comissão de Exploração do vale do Amazonas” e a elaboração dos “Relatórios” citados anteriormente. Apresentamos também a conjuntura de criação do IHGB, instituição a qual se vinculou, seguindo algumas de suas linhas mestras, além da organização da Seção Etnográfica e Narrativa da Viagem para compor a Comissão Científica do Império (1859-1861). Ao que parece, algumas orientações dessa Seção específica foram posteriormente usadas por Barbosa Rodrigues em sua viagem pelo vale amazônico.




    No segundo capítulo (terceira seção), intitulado “As investigações etnográficas de Barbosa Rodrigues no vale amazônico” concentramos esforços nos estudos etnográficos realizados por Barbosa Rodrigues no rio Tapajós, em 1872. Estes versam a respeito da provável origem peruana dos “antigos Tapajós”, além de seus usos e costumes. O naturalista ainda apresentou diversos povos indígenas que desapareceram ao longo do processo de colonização (fosse nas mãos do colonizador, fosse nas guerras intertribais), e aqueles que ainda viviam nesse curso d’água, como os Apiaká, os Parintintim, os Mawé e os Munduruku, povos que formavam a “base” populacional da região tapajônica.




    No terceiro e último (quarta seção), intitulado “O reconhecimento de Barbosa Rodrigues como botânico e etnógrafo” tentamos reconstruir, com os indícios disponibilizados nas fontes, como os esforços feitos no vale amazônico e as relações político-sociais de Barbosa Rodrigues, o credenciaram como homem das “sciencias” tanto no Brasil, como no exterior. Ao retornar da Norte do Brasil, o naturalista divulgou seus trabalhos em eventos, assim como em revistas e livros. Em 1876, com sua memória sobre a etnografia do vale, conquistou os votos necessários de seus consórcios do IHGB e, no mesmo ano, em parceria com o Barão de Capanema e Baptista Caetano, criou a efêmera revista “Ensaios de Sciencia”.




    Em 1882, participou da “Exposição Anthropologica Brasileira” com sua coleção arqueológica e etnográfica, assim como publicou vários artigos na revista do evento. Em 1883, retornou para o Amazonas, dessa vez para criar e dirigir o Museu Botânico do Amazonas (com apoio da Princesa Isabel), seguido de sua revista oficial a “Vellosia”. Não menos importante, ajudou o governo provincial na “pacificação” dos Crichanás, oportunidade em que analisamos a legislação indigenista da época. Em 1890, foi nomeado diretor do Jardim Botânico do Rio de Janeiro por indicação de Capanema, sendo considerado até hoje responsável por revigorar cientificamente a Instituição.




    Duas questões principais perpassam todo o texto aqui apresentado. Primeiro, o trabalho historiográfico de recuperação, interpretação e cruzamento das fontes relacionadas a Barbosa Rodrigues e os de sua própria autoria. Devido à vasta documentação, fomos forçados a fazer certos recortes temáticos e cronológicos, tentando na medida do possível não comprometer a riqueza do material que tínhamos em mão. Se por um lado o acesso a 5 relatórios de sua autoria era tentador, precisávamos estruturar de forma adequada uma dissertação de mestrado dentro dos padrões exigidos pela academia.




    Segundo, o esforço para reconstruir toda a rede de apoio sem a qual não teria sido possível o trabalho de campo do naturalista e muito menos a publicação de suas análises. Cabe lembrar aqui que em muitos trechos de vários de seus relatórios os próprios índios se sobressaem como personagens de importância crucial para a obtenção de informações por parte do etnógrafo. A agência indígena, entretanto, é periférica neste trabalho, mas já deixamos aqui o compromisso de explorá-la de forma sistemática em um possível doutorado. Como homem de “sciencias”, membro reconhecido dos círculos letrados do país, mesmo frente a dificuldades, inimizades e críticas (pertinentes, como veremos), angariou apoio de nomes do porte do Barão de Capanema, de D. Pedro II e da princesa Isabel.




    Por fim, cabe registrar que parte do corpo documental da pesquisa pode ser acessado na Biblioteca Domingos Soares Ferreira Penna, localizada no Museu Paraense Emílio Goeldi, onde nos focamos em ler e fichar os primeiros números do Boletim do Museu Paraense de História Natural e Etnografia, como também livros, estampas litográficas e outros documentos relevantes para o êxito da pesquisa, assim como alguns mapas. No Arquivo Guilherme de La Penha, consultamos algumas obras raras. Já nas bibliotecas digitais, como o Center for Research Libraries, a Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin, o catálogo da WorldCat Library e a Hemeroteca Digital da Fundação Biblioteca Nacional, a pesquisa concentrou-se em diversas fontes bibliográficas e documentais, como relatórios e falas dos presidentes de províncias, periódicos, revistas científicas, livros, entre outros.
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    2. A FORMAÇÃO INTELECTUAL E PROFISSIONAL DE BARBOSA RODRIGUES




    Este capítulo tem por objetivo analisar as primeiras décadas da trajetória intelectual e profissional do naturalista brasileiro João Barbosa Rodrigues. Apresentamos o contexto de seu nascimento, criação, estudos e formações; a tentativa frustrada de publicar a primeira obra de sua autoria, a “Iconographie des orchidees du Bresil”; a nomeação pelo governo imperial como naturalista-chefe da “Comissão de Exploração do vale do Amazonas” e a elaboração dos “Relatórios” dessa comissão. Discorremos também a respeito da criação do IHGB em 1838, instituição a qual se vinculou, seguindo algumas de suas linhas mestras; a organização em 1851 da seção Arqueológica e Etnográfica, posteriormente, apenas Etnográfica; e, por fim, a narrativa da viagem de 1856 pelo IHGB que serviu de base para compor a Comissão Científica do Império (1859-1861).




    2.1 O CONTEXTO DO NASCIMENTO E AS ASPIRAÇÕES DO FUTURO NATURALISTA




    Os governantes brasileiros ao longo do período regencial (1831-1840) foram responsáveis por um “período de agitação política” e “instabilidade”, o que ocasionou “revoltas regionais, conflitos urbanos, secessões” em diversas províncias brasileiras. Esse cenário, resultado das políticas dos gabinetes conservadores, levou os liberais a temerem que a Monarquia se enfraquecesse e, por conseguinte, ocorresse o fim do Império. Passaram então a defender que a solução estava na pessoa do herdeiro do trono brasileiro, o Príncipe Imperial Pedro de Alcântara (1825-1891), porém o Príncipe não possuía a maioridade (18 anos) o que lhe impossibilitava de assumir o trono34. Em 1840, por persistir o cenário político, os liberais arquitetaram um golpe para antecipar a maioridade do príncipe e para que este, enfim, assumisse a Coroa. À época, Pedro de Alcântara tinha 14 anos. Após longo período de debates e discussões na Assembleia Geral Legislativa, os liberais conseguiram que em 23 de julho, fosse proclamada a maioridade.35 Esse episódio, segundo José Murilo de Carvalho foi um ato promovido ao “arrepio da Constituição, pelo Partido Liberal e com apoio da população da capital”, e representou o sinal “da força do unitarismo”.36




    No poder, Pedro II indicou seus aliados liberais para comporem o Gabinete Ministerial, mas em 1842 os trocou pelos conservadores37. A reviravolta gerou um movimento revolucionário que questionava a decisão do governo, a Revolução Liberal de 1842.38 Uma vez eclodida, o sentimento antilusitano aumentou, o que gerou temor em alguns cidadãos portugueses que residiam nessas províncias, levando muitos a fugirem com suas famílias para o Rio de Janeiro. Na cidade, podiam contar com a ajuda do Imperador, pois mesmo que nascido no Brasil, sua origem paterna era da Casa Real de Bragança, dinastia que governava Portugal desde o século XVII39.




    O pai de Barbosa Rodrigues estava entre os muitos portugueses que procuraram refúgio na capital imperial. O Sr. João Barbosa Rodrigues era um influente comerciante português40 do ramo de fazendas secas. Sua esposa, Maria Carlota da Silva Santos, natural da freguesia de São Gonçalo de Campanha do Rio Verde (atual São Gonçalo de Sapucaí), região Sul da província mineira, possuía ascendência indígena41. Residiam nessa freguesia, e ao eclodir a revolta, o comerciante, passou a temer por sua vida e de sua esposa (grávida de seu filho primogênito). Por isso, retiraram-se para o Rio de Janeiro42. Na Corte, nasceram João Barbosa Rodrigues Júnior43 e a irmã, Alexandrina Barbosa Rodrigues44. Ali, a família permaneceu poucos anos. Ainda na década de 1840, a esposa de Barbosa Rodrigues pai faleceu, o que determinou o retorno do comerciante com os filhos para São Gonçalo de Sapucaí45. Na cidade, casou-se de novo. Sua nova esposa, Maria Horta Barbosa Rodrigues teve três filhos: Arthur Barbosa Rodrigues, João Baptista Barbosa Rodrigues e Julia Barbosa Rodrigues46.




    De acordo com Dilke Salgado, foi na infância que Barbosa Rodrigues passou a se interessar pela História Natural, ao ponto de colecionar flores, ossos de animais, borboletas (Lepidoptera L.), besouros (Coleoptera L.), pedras e outras coisas, todos coletados nas matas e arredores de sua residência, guardados em “caixinhas” e desenhados em seus cadernos47. Ali continuou as Primeiras Letras que haviam sido iniciadas no Colégio Fluminense. Aspirava ser médico, por isso, decidiu morar no Rio de Janeiro48. Em 1856, se matriculou no Instituto Comercial, onde concluiu o Curso de Comércio dois anos depois. Na instituição, trabalhou como secretário entre 1862-186349. Além de buscar uma melhor formação50, arriscou-se no mundo dos literatos51. Entre 1855-1864, escreveu diversos poemas, poesias e romances52. Na década de 1860, ao dar continuidade a essa inserção, se tornou membro da Sociedade Ensaios Literários, instituição que agregava jovens dedicados à atividade mercantil53. Em 1864, publicou o manuscrito Contos Nocturnos, oferecendo um exemplar ao IHGB54. Tal atitude revela uma primeira tentativa de se tornar conhecido pelos sócios, uma estratégia para que no futuro pudesse fazer parte do rol dos “ilustrados” do instituto. Nesse ínterim, ainda participou das homenagens do 40º aniversário da Independência do Brasil, com a composição de uma poesia, em 1862, que homenageava o Imperador Pedro I, “Ao fundador da monarchia brazileira”55.




    De acordo com Magali Sá, foi no período em que estudava no Instituto Comercial que conheceu o engenheiro Guilherme Schüch de Capanema, o barão de Capanema (1824-1908)56. Este percebeu o potencial do funcionário para a História Natural, principalmente para a Botânica. Entre os dois, se desenvolveu uma forte amizade. Capanema, além de ser companheiro nas primeiras incursões botânicas, foi também um grande apoiador de suas atividades profissionais durante toda a vida57. Para Dilke Salgado, a afinidade entre ambos era “tão forte, tão decisiva” que o imperador Pedro II afirmou que talvez “falasse mais em nome da amizade do que no da ciência”58.




    2.1.1 Os primeiros incentivos para iniciar os “estudos botânicos”




    A historiadora Magali Sá conceituou o barão como “mecenas” de Barbosa Rodrigues, e este o seu protégé59. Porém, ao analisar-se as fontes, as publicações do naturalista entre 1875-1903, não há menções por parte dele de que Guilherme de Capanema teve tal papel tão preponderante. A única pessoa denominada assim foi D. Pedro II, em 1895, ao se referir ao financiamento de suas primeiras investigações botânicas realizadas no vale do Amazonas (1872-1875) e em Minas Gerais (1876)60. Vale destacar que, 18 anos antes, demonstrou consideração ao Imperador, dedicando ao “protector das sciencias” no Brasil, em 1877, o primeiro volume de “Genera et species orchidearum novarum”61. Na obra, descreveu a diagnose de um novo gênero de orquídea amazônica, a Petronia Barb. Rodr.62, em alusão ao nome de Pedro. Foi a única espécie do gênero que recebeu o epíteto “regia” (real) – Petronia regia Barb. Rodr.63, como maneira de agradecer aquele que possibilitou “exécuter mes travaux botaniques”64.




    Em suas obras, entretanto, o naturalista fez referências contínuas à amizade com Guilherme de Capanema. No primeiro volume de “Genera...”, apresentou a diagnose do gênero Capanemia Barb. Rodr.65, inseriu nele a espécie C. micromera Barb. Rodr.66. O nome é uma alusão ao seu “à mon cher ami M. le Conseiller Docteur Guilherme Schuch de Capanema, savant naturaliste brésilien”67. Nessa dedicatória, o chama de querido amigo (vale ressaltar que, nas dezenas de homenagens que fez, apenas o barão é referido dessa maneira). O segundo volume dessa obra, de 1882, foi dedicado ao seu “cher ami”, por causa do “caractére chevaleresque”, da “amitié” e das atividades botânicas68.




    A respeito das homenagens, Barbosa Rodrigues escreveu na Revista Vellosia69 que era seu “dever de gratidão perpetuar os nomes daquelles que são uteis á patria e á sciencia”70. As referências, portanto, ajudam a comprovar a importância de Guilherme de Capanema em sua vida, ainda que o naturalista nunca tenha se referido ao “mecenato” do amigo. Pensamos, assim, de modo igual a Magali Sá, que, sem o apoio do barão, o botânico não teria conseguido a ascensão em sua trajetória científica. Vale frisar que tal discussão será de suma importância para o desenvolvimento da presente dissertação. Como referido, no início de sua trajetória científica, Barbosa Rodrigues recebeu apoio de pessoas importantes que estavam inseridas na sociedade imperial brasileira. E como se verifica, ao longo de sua vida, não deixou de encontrar nelas o apoio necessário para ascender no cenário científico nacional e internacional.




    Robert Elias, ao discutir a sociedade que compunha o reino de Luís XIV (1638-1715), a definiu como uma “sociedade de corte”. Em sua análise, o autor estabeleceu três conceitos: “figuração”, “interdependência” e “equilíbrio de tensões”71. Com cuidado de não cairmos em um anacronismo, posto que Elias trata de um contexto inteiramente diferente, tais conceitos podem ser utilizados na reflexão que propomos, seja para entender a sociedade brasileira (governada por uma monarquia de origem portuguesa, herdeira de uma tradição absolutista e que possuía reminiscências dessa “sociedade de corte”), na qual nosso autor-chave, Barbosa Rodrigues, estava inserido, seja para analisar as atitudes do futuro naturalista e de seus apoiadores que o transformariam numa espécie de “profissional do mecenato”.




    A “figuração”, segundo Elias, era “uma formação social, cujas dimensões podem ser muito variáveis, em que os indivíduos estão ligados uns aos outros por um modo específico de dependências recíprocas e cuja reprodução supõe um equilíbrio móvel de tensões”72. É o que se percebe ao analisar a vida do futuro naturalista que buscará se inserir em uma “rede de homens de ciência e de letras”, uma experiência que não se dará sem conflitos, disputas e concessões73. No primeiro momento, Barbosa Rodrigues contou com apoio de Guilherme de Capanema, com grande prestígio social na Corte, tendo em vista não apenas a amizade com o Imperador, mas também os serviços prestados ao governo, como chefe da seção de Mineralogia da primeira expedição científica do Império74. As ações do barão, com sua rede de “dependências recíprocas” possibilitou que a sua “ação individual” (apoiar Barbosa Rodrigues), a qual dependia de outras ações individuais (“rede”), alterassem “a imagem do jogo social”. Esse raciocínio é evidenciado nas indicações feitas por Capanema, pois este o recomendou para exercer a função de secretário do internato do Imperial Colégio de Pedro II e professor adjunto de Desenho no mesmo (ações individuais e a alteração da imagem do jogo social)75.




    A atitude de Capanema corrobora o pensamento de Silvia Figueirôa de que foram os docentes “das escolas profissionais [que] desempenharam papéis plurais dada sua inserção particular”76. Nesse contexto, o barão “transitou em espaços científicos e técnicos, por isso, é considerado por muitos como um “expoente da elite imperial” [...] mediando demandas de mercado e de formação específica, políticas públicas educacionais, industriais, de apropriação do espaço e dos recursos naturais”77.




    2.1.2 A presença feminina ao lado do naturalista




    Ao longo da vida, Barbosa Rodrigues casou-se três vezes, sendo seus dois primeiros matrimônios efêmeros. O seu terceiro com Constança Eufrosinada Borba Pacca (1844-1920) durou 42 anos e lhe rendeu 14 filhos 78. A respeito destes, sabemos que Raul e Barbosa Rodrigues Júnior seguiram os passos do pai79, ambos durante a administração dele ocuparam o cargo de naturalista viajante no Jardim Botânico (JBRJ). Porém, quem se destacou foi Barbosa Rodrigues Júnior que após a morte de seu genitor assumiu interinamente o JBRJ em duas oportunidades e criou a “Sociedade Brasileira de Botânica”, em 192480.




    Constança, sempre ao seu lado incentivando trabalhos e estudos, teve seu nome vinculado a algumas espécies descobertas. Um gênero de orquídea, a Constantia Barb. Rodr., nele inseriu a Constantia rupestris Barb. Rodr.81 e o epíteto de uma palmeira, a Bactris constanciae Barb. Rodr.82. Essa atitude em associar o nome Constança ao gênero (Constantia) e ao epíteto (constanciae) não era algo inédito, pois, os botânicos designavam epítetos (comemorativos e descritivos) em alusão a pessoa (martiana, etc.), cor (albus, etc.), orientação (orientalis, etc.), geografia (africanus, etc.), hábito (arborescens, etc.), habitat (campestris, etc.), estações (vernalis, etc.), tamanho (major, etc.). De acordo com Lorelai Kury essas “práticas científicas [...] cumpriam, muitas vezes, funções locais de manutenção de laços sociais e reconhecimento de relações de proteção, subordinação e homenagem”83. Em outras palavras, era a maneira que encontravam para agradecer ao apoio financeiro ou moral que recebiam, e o que lhes permitiam continuar a contar com eles.




    Vale destacar que, pelo seu engajamento durante as viagens de exploração de seu esposo, Constança pode ser inserida em um seleto grupo, composto de esposas que acompanharam seus maridos em expedições científicas no Brasil. Cabe aqui citar a esposas de dois naturalistas estrangeiros, a escritora norte-americana Elizabeth Cary Agassiz (1822-1907) e a escritora francesa Marie Octavie Coudreau (1867-1938). Elizabeth Agassiz, era esposa do geólogo suíço Jean Luis Rodolphe Agassiz (1807-1873). O casal permaneceu no Brasil entre 1865-1866, explorou várias regiões do Brasil, inclusive a Amazônia. De acordo com Lorelai Kury, a escritora foi responsável em “redigir a narrativa dos acontecimentos e peripécias” e reforçar “a credibilidade e o papel de pretensa utilidade social dos trabalhos científicos” de seu esposo84.




    Marie Coudreau, acompanhou seu esposo, o geográfo francês Henry Anatole Coudreau (1859-1899), em viagem pela região amazônica a mando do governo provincial do Pará, entre 1895-1899. Também ficou responsável em escrever os relatos de viagens. Ao contrário de Constança ou Elizabeth, entretanto, Marie tomou a frente das explorações após o falecimento de seu esposo, em 1899, (agora a mando da província do Amazonas), encerrando os trabalhos em 190685. A respeito do rumo que tomou sua vida, Marie Coudreau afirmou que deixou a sua “família” e sua “pátria” para seguir o geógrafo por onde fosse, para habituar-se “da sua vida de seu trabalho” e compartilhar “dos seus perigos”86.




    Importante destacar que não existem muitas referências da participação de esposas de naturalistas brasileiros em suas expedições. Sabemos que Viviane Luiza da Silva destacou o “interesse humanitário” que Maria do Carmo de Mello Rego (1840-?), primeira-dama de Mato Grosso87, possuía pelos indígenas daquela região. Maria Rego chegou a escrever a respeito deles e formou uma coleção doada ao Museu Nacional. Mas, seu esposo não era um naturalista e sim um político que ela acompanhava em suas viagens oficiais ao Mato Grosso88. Contudo, Maria Rego ajudou nas expedições antropológicas realizadas pelo naturalista alemão Karl von den Steinen (1855-1929) na província mato-grossense entre os anos de 1884-1885. Por isso, essa viajante pode ser inserida “no campo das mulheres viajantes como antropólogas iniciantes do século XIX, que buscavam nas viagens, não só o turismo, mas formação cultural mais ampla”89.




    Sendo assim, Constança pode ser considerada uma precursora da participação feminina nas explorações cientificas de naturalistas no Brasil, diminuindo a invisibilidade da mulher. Viajou e morou com Barbosa Rodrigues em dois momentos no vale amazônico: na exploração dos rios (Tapajós, Urubú, Jatapú, Trombetas, Jamundá e Capim) e quando a família se mudou para Manaus, onde Barbosa Rodrigues fundou e assumiu a direção do Museu Botânico do Amazonas. Nas viagens, foi auxiliar na elaboração das ilustrações botânicas (1872-1875)90 e, em Manaus, foi uma das responsáveis pela organização das coleções etnográficas (1883-1890)91. No intervalo dessas duas passagens pela região amazônica, participou com toda família em uma expedição que o marido fez na região de Minas Gerais a mando do governo imperial (1876-1877).




    Embora não haja uma literatura consolidada no Brasil sobre o papel dessas mulheres ao acompanhar seus maridos nas pesquisas científicas, tal aspecto histórico vem sendo explorado já há algum tempo em outros países, sobretudo nos Estados Unidos. Por lá, a tradição dos chamados “casais criativos” não apenas revela a dinâmica única entre os personagens que possibilitou uma série de descobertas científicas, como colaborou muito para tirar a presença feminina da obscuridade que insistia em permanecer quando se tratava de tais empreendimentos. Acreditamos que o caso de Barbosa Rodrigues e Constança possa ser inserido nessa tradição de estudos.92




    
2.2 A PRIMEIRA MONOGRAFIA: ICONOGRAPHIE DES ORCHIDÉES DU BRÉSIL





    Segundo W. Duarte de Barros, entre 1868-1869, com o objetivo de coletar espécimes de orquídeas para compor seu herbário, Barbosa Rodrigues realizou várias incursões na província do Rio de Janeiro e de Minas Gerais: montanhas próximas à Petrópolis, à Serra do Mar, à Serra do Tinguá, à Barra Mansa, à Resende, à Itatiaia e ao rio Paraíba do Sul93. Tais incursões, foram realizadas às vezes só, outras na companhia de amigos e conhecidos – o próprio Freyre Allemão, o frei Custódio Alves Serrão (1799-1873)94, o barão de Capanema (em sua fazenda), o médico neurologista Salomon Eberhard Henschen (1847-1930)95 e o botânico Anders Frederick Regnell (1807-1884) – os dois últimos suecos que exploravam as serras mineiras em busca de novas espécies com objetivo de aumentar as suas coleções96.




    De acordo com Magali Sá, foi nesse momento que Barbosa Rodrigues aperfeiçoou sua “habilidade de distinguir espécies na natureza”97. As outras incursões se deram entre 1869-70, nas províncias do Ceará, Paraíba, Pernambuco, Bahia e Espírito Santo98. Após retornar de cada viagem exploratória, Barbosa Rodrigues organizava as suas herborizações99. Aproveitava também para passar a limpo todos os rascunhos de suas anotações e ilustrações que havia feito em seus cadernos de campo. Nesse trabalho minucioso contava, naturalmente, com o auxílio de Constança. Todo esse esforço era motivado pela sua pretensão de ser o primeiro brasileiro a publicar uma Monografia ilustrada das orquídeas brasileiras.




    Em meados de 1870, concluiu um trabalho a respeito das orquídeas, intitulado Iconographie des Orchidées du Brésil. Por não possuir recursos necessários para publicá-lo, procurou o botânico Ladislau de Souza Mello Neto (1838-1894), então diretor do Museu Nacional do Rio de Janeiro. Porém, deste recebeu desprezo, reprovação, acusação de amadorismo (posto que não era botânico de formação) e nenhum suporte financeiro necessário100. Entre os anos de 1870-1871, foi reiteradamente acusado por Ladislau Neto e seus auxiliares de ser um botânico amador, fato que segundo eles o desqualificava para elaborar como também para publicar uma obra de tal monta101.




    Segundo Magali Sá, tal acusação estaria mais relacionada à inimizade que Ladislau Neto nutria contra Guilherme de Capanema (que acabou, como vimos, por se tornar amigo e “mecenas” de Barbosa Rodrigues) do que o seu amadorismo102. Mesmo que não tenha conseguido apoio para publicar seu trabalho, o botânico continuou a estudar as orquídeas, fato comprovado pelos seus “Relatórios” de atividade no vale do Amazonas (assunto que será abordado mais adiante). Neles, é possível ver como conciliou os estudos das palmeiras (objetivo principal de sua viagem) com os das orquídeas103.




    Em 1876, Guilherme de Capanema escreveu e publicou um pequeno texto no jornal “O Globo” 104. Nele, rememorou a polêmica em torno da tentativa de publicação da Monografia. Em seu texto, afirmou que tomou ciência da questão “pela primeira vez” em 1871, ao olhar uma petição à Câmara dos Deputados e dos Senadores, a qual solicitava “auxilio para a publicação de uma obra sobre Orchideas”105.




    Para Guilherme de Capanema, a polêmica só ocorreu porque Barbosa Rodrigues era um desconhecido tanto no meio científico, quanto no leigo. Por isso, ora recebia elogios dos admiradores, ora censuras dos que o detratavam. E estas últimas, ocorriam por causa da competência ou “emoção” de cada avaliador, pois “segundo as habilitações de cada censor, ou mesmo segundo as paixões que o dominam, e entre ellas a mal disfarçada inveja por não poder fazer outro tanto”106. Ainda em seu texto, o barão informou que o veredito de que o naturalista era um mero “amador” e a sua obra um “plágio” fora feito por “pessoas competentes” encarregadas “de examinar o trabalho”. Para chegarem a essa conclusão essas “pessoas” comparam a “pesquisa” com trabalhos publicados em renomadas “revistas científicas da época” entre elas a “Pescatoria”107 e a “The Botanical Magazine108.




    O barão então, confessou que por causa desse veredito julgou erroneamente o autor e a obra. Passou a acreditar que Barbosa Rodrigues era um “amador com velleidades de autoridade scientifica”109. Contudo, esse posicionamento se alterou após analisar a “Monografia” a pedido do conselheiro Theodoro Machado Freire Pereira da Silva (1832-1910), Ministro da Agricultura, Comércio e Obras Públicas (1871-1872). O Ministro desejava saber se Barbosa Rodrigues era apto para desenvolver trabalhos científicos no vale do Amazonas110.




    Importante sublinhar que o barão admitiu que por causa do que havia lido, iniciou a análise com “má vontade” ao acreditar que se tratava de um “trabalho de pouco ou nenhum merecimento scientifico”111. Para um juízo mais acurado, se dirigiu ao Museu Nacional, onde se encontravam os cinco volumes que o autor deixou para a apreciação de Ladislau Neto. Neles havia vários “desenhos e descripções de orchideas”112. Ao começar a folhear as primeiras páginas do primeiro volume, constatou que Barbosa Rodrigues havia sido vítima de calúnias113, ao ponto de ficar “pasmo de que houvesse quem se arrojasse a propalar tantas calumnias, pois taes reputava agora as informações que eu ouvira; não era ignorancia que as pudera dictar, outros sentimentos deviam ter predominado”114.




    Para o barão, as ilustrações115 continham “erros de perspectiva e de luz”, mas não tiravam os méritos dele, pois em tais ilustrações verificava-se “o homem da sciencia procurando fazer apparecer os caracteres distinctivos das espécies”116. Percebe-se nas palavras de Capanema certa limitação nas ilustrações botânicas de Barbosa Rodrigues. Fato curioso, pois nessa época já era professor de desenho no Colégio Pedro II. Talvez, a resposta para tais erros fosse seu autodidatismo ou o fato de não ter feito curso voltado para técnicas de ilustração botânica. Barbosa Rodrigues aprendeu a ilustrar as plantas ao assistir outros botânicos (Freire Allemão, Heschen, Regnell, Custódio Serrão, entre outros), porém, não há registros de maiores informações117. Mas de qualquer forma, suscita certa estranheza como alguém que cometeu erros básicos, desenhar raízes fora das “regras da arte” e galhos das plantas sem levar em consideração as técnicas de perspectiva, tenha sido indicado para ser professor de Desenho do Colégio Pedro II, o que pode demonstrar que tal indicação foi mais baseada na amizade que o Barão nutria com Barbosa Rodrigues do que na qualificação que este possuía para assumir o cargo, algo que o referido não detinha.




    Todavia, a respeito dos erros de “perspectiva e de luz”, o barão destacou que as “estampas das obras sobre orchideas são desenhadas na maior parte por artistas distinctos que procuram fascinar a vista dos amadores; o homem de sciencia vela para que a favor do effeito não se sacrifiquem as fórmas”118. Vale frisar que Barbosa Rodrigues nos anos posteriores procurou apreender melhor as técnicas de desenho para corrigir suas falhas. Seu êxito é notado, em 1875, quando o médico escocês James William Helenus Trail (1851-1919), em carta aos botânicos do Jardim Botânico de Kew-Londres-Inglaterra, elogiou as ilustrações das palmeiras amazônicas feitas pelo brasileiro. O escocês chegou a dizer que ansiava que Barbosa Rodrigues publicasse as pinturas, pois eram realmente excelentes119.




    O barão também comparou algumas ilustrações das orquídeas com os desenhos encontrados na “The Botanical Magazine” e na “The Botanical Register” (1815-1847). Após a comparação, percebeu que de “longe estava a idéa de plagio!”120 Contudo, para não ser acusado de proteger Barbosa Rodrigues, procurou verificar a obra121 mais recente do botânico alemão Heirinch G. Reichenbach122, já citado, considerado à época o “mestre em orchideas”123. Na obra, encontrou “descripções que quadram melhor nos desenhos do brazileiro, que nos desmontrativos do mestre”124. Ainda em seu parecer, o barão destacou que nas ilustrações das orquídeas havia uma “lacuna”. Elas não estavam acompanhadas das “analyses botanicas”125. Verifica-se, assim, uma limitação técnica no trabalho de Barbosa Rodrigues, que não deve ser ignorada. Guilherme de Capanema, entretanto, parecia apreciar seu trabalho e compreender a disposição dele em aprender tudo a repeito das plantas, nesse caso das orquídeas.




    Decidiu então, expôr suas considerações ao autor do trabalho e descobrir se a “lacuna” era falha da tipografia, descuido ou ausência do domínio da fisiologia das plantas do autor126. Sendo assim, o convidou para um chá em sua residência. Guilherme de Capanema, amante da Botânica127 como era, cultivava uma coleção de orquídeas em seu jardim. Após a conversa lhe deu uma espécie de orquídea em floração (não estava ilustrada na “Monografia”). Sua tarefa era entregar em outra ocasião o desenho e uma análise completa da planta128. Para a sua surpresa, em menos de 24 horas a tarefa foi executada. De acordo com o barão, Barbosa Rodrigues deixou sua residência “á noite depois do chá” e “no dia seguinte á hora do almoço” o botânico lhe entregou a ilustração colorida de sua orquídea além da “completa” diagnose da espécie129. Tendo essas evidências, Guilherme de Capanema não emitiu um parecer negativo a respeito de Barbosa Rodrigues. É evidente que o barão era amigo muito próximo do naturalista e que por isso seu parecer precisa ser interpretado com a devida cautela. Porém, também é plausível imaginar que um cientista de seu prestígio não colocaria em risco sua reputação, sua carreira, em defesa de um amigo, caso este apresentasse graves falhas em sua atividade científica.




    Não menos importante, Barbosa Rodrigues é atualmente reputado tanto como criador do estudo das orquídeas (Orquidologia) ao lado de John Lindley e Reichenbach, e lembrado como um dos “mantenedores” desses estudos até 1909 (ano de seu falecimento)130. Para Regina Lembgruber Julianele, que discutiu a ilustração botânica no Brasil no século XIX, o brasileiro foi o “pioneiro” na “prática de representar plantas”, pois considerou o “perfil intelectual e polivalente” dele, o qual possuía tanto o conhecimento da ciência (naturalista) como da arte (professor adjunto de desenho). Segundo a autora, o botânico desempenhou “um papel romântico, idealista, próprio dos intelectuais e artistas da segunda metade do século XIX, empenhado em inaugurar um novo espírito científico na botânica brasileira”131. Sendo assim, a autora concluiu que Barbosa Rodrigues era o exemplo “típico” do “intelectual do período pós-iluminista no Brasil, capaz de ceder a sensibilidade à colaboração com a razão”, ou seja, “um representante brasileiro do homem total, com a unidade característica do perfil enciclopédico, que empresta a sua sabedoria tanto à elaboração sistemática de documentos iconográficos como à iluminação dos mesmos”132.




    2.3 A COMISSÃO DE EXPLORAÇÃO DO VALE DO AMAZONAS (1872-1875)




    Ao conselheiro Theodoro Machado, o barão informou que os comentários “caluniosos” a respeito do autor e de sua monografia deveriam ser desconsiderados. Estava convicto das competências e da desenvoltura das atividades desenvolvidas por Barbosa Rodrigues e por isso, “francamente” o Ministro poderia valer-se das “disposições” do naturalista e de suas “habilitações” ao estudo das palmeiras133 amazônicas, o que no final produziria “boa colheita” de novas espécies para a Ciência134. Vale destacar que a viagem de Barbosa Rodrigues se inseriu no contexto da realização de expedições de explorações para inventariar as riquezas naturais do Brasil que poderiam ser utilizadas para o desenvolvimento do país. Sendo assim, estudar as palmeiras significava muito mais do que apenas encontrar novas espécies para compor uma obra. Era apreender (na maioria das vezes através do conhecimento dos indígenas) e reportar ao governo as utilidades dessas espécies para as áreas de construção, ornamentação, alimentação, fabricação, entre outras135.




    O vale do Amazonas não era uma região desconhecida por Guilherme de Capanema, pois nela possuía vários negócios, entre mineração, botânica e comércio. Em 1862, o periódico “Estrella do Amazonas” trazia em duas de suas edições diárias (em meses diferentes), notícias da autorização pelo governo provincial de embarques de diversos produtos aos cuidados do engenheiro. Em outubro, foi embarcado um “caixão” de duas toneladas de diferentes tipos de “argilas”. Em dezembro outro “caixão” foi embarcado com produtos botânicos. Ambos despachados no vapor “Manaus” da Companhia de Navegação do Amazonas, embarcação que fazia a “Linha Norte”, a rota que ligava os portos do Norte/Nordeste ao do Rio de Janeiro136.




    Em 1886, João Antônio de Araújo Freitas Henriques (1822-1903), presidente da província do Pará (1880-1886), comunicava à câmara municipal de Viseu, que Guilherme de Capanema havia pedido autorização ao governo imperial para explorar minerais “no território comprehendido entre as cabeceiras dos affluentes da margem direita do rio Piriá”, empreitada que ficaria sob a administração de seu filho Guilherme de Capanema Júnior137. No mesmo ano, recebeu a autorização pleiteada. A região compreendia os “terrenos devolutos” localizados na região banhada pelos rios “Caramugy ou Tamanary” e Gurupi-Mirim (afluentes do rio Gurupi), situados no município de Viseu138.




    Podemos aventar a hipótese de que a decisão do barão em indicar seu protegé para explorar o vale do Amazonas baseava-se em questões para além de interesses meramente científicos. Tendo em vista as atividades às quais Guilherme de Capanema se dedicava, a descoberta de novas riquezas botânicas e minerais que pudessem vir a ser exploradas e comercializadas economicamente, deveriam parecer atraentes. O próprio Barbosa Rodrigues, em 1874, foi acusado anonimamente no “Jornal do Commercio do Amazonas” de viver como “Herodes para Pilatos, a pintar monos (e até a manta), sem que nada faça de util ao paiz” por causa dos 800.000 mil réis que recebia dos cofres gerais da província amazonense. Para o seu crítico, o naturalista estava a mando “de uma empresa que procurava sócios” para explorar minerais. A crítica foi feita após a publicação de uma nota no jornal “Diario do Grão-Pará” onde informou a respeito de seus trabalhos botânicos e suprimiu a descoberta de uma mina de cal no rio Jatapú. Por fim, o crítico anônimo denunciou um “plano” “gigantesco de requerer ao Governo Imperial as terras em que [estava] collocada a tal mina de cal de pedra”139.




    Ao receber o parecer positivo de Guilherme de Capanema a respeito da aptidão e disposição de Barbosa Rodrigues em estudar as palmeiras amazônicas, o Ministro acatou a sugestão. Sendo assim, por aviso em 28 de dezembro de 1871140 comunicou oficialmente ao naturalista a respeito do projeto da “Comissão de Exploração do vale do Amazonas”. A chefia da Comissão ficaria sob sua responsabilidade, pela qual realizaria “explorações botânicas” e teria uma ajuda mensal de 300.000 réis141. Contudo, reitera-se aqui a importância da rede de apoiadores que o naturalista criou, entre eles o Conde d’Eu e a Princesa Izabel (nessa época Regente, pois Pedro II, seu pai estava em viagem ao exterior) para que o empreendimento ocorresse. Podemos concluir que o parecer, de certa maneira, foi a chave para inseri-lo no cenário científico brasileiro. Segundo Magali Sá, Barbosa Rodrigues foi o primeiro “naturalista brasileiro” financiado pelo governo imperial cuja missão era inventariar uma família botânica, isto é, as palmeiras. Ainda para a autora, a “indicação” para explorar cientificamente o vale do Amazonas era a “oportunidade” de ele “firmar sua reputação como naturalista”142.




    Os recursos financeiros do Império, direcionados pelo Ministério da Agricultura, foram essenciais para que ele pudesse permanecer naquela região. Lorerai Kury que analisou as explorações do botânico francês Auguste François Cesar Provençal de Saint-Hilaire (1776-1853) no Brasil, Argentina e Paraguai (1816-1822)143, afirma que esse naturalista conseguiu realizar suas viagens pelos territórios por causa das “vias clientelares” e da “comprovação de sua competência científica”, ou seja, por um “recrutamento híbrido”144. Seguindo esse raciocínio a respeito das viagens de Saint-Hilaire, podemos concluir que Barbosa Rodrigues conseguiu viajar para o vale do Amazonas por dois motivos – sua rede de apoiadores e a comprobação de suas habilitações científicas, ainda que questionadas por seus desafetos políticos.




    Após aceitar o convite, Barbosa Rodrigues e sua esposa passaram a fazer os preparativos necessários para a viagem no final de 1871 e início de 1872. Nesse ínterim os periódicos no Rio de Janeiro passaram a veicular a notícia da realização da Comissão no Amazonas, o que passou a ocorrer também em outras províncias. O “Diario de Pernambuco” e o “Jornal do Recife”, entre 24 e 29 de janeiro, replicaram a notícia publicada no “Jornal do Commercio” no Rio de Janeiro a respeito da referida Comissão. Segundo eles, o “encargo que o governo” conferiu ao naturalista era “estudar e descrever as plantas medicinaes, toxicas, balsumicas e tanniferas” do vale amazônico. A este “encargo” o botânico prometia corresponder e aproveitar para “completar a sua obra Orchideas do Brasil.”145.




    As notas dos periódicos informam que o naturalista continuaria a estudar as orquídeas, nesse caso as espécies amazônicas. Aos 30 anos de idade146, Barbosa Rodrigues em companhia de sua esposa e de suas quatro filhas147 (entre elas Celina, filha de seu segundo casamento) partiu do Rio de Janeiro, no dia 16 de janeiro de 1872, a bordo do vapor Pará148, cujo destino era as províncias do Norte. Em Belém, capital da província do Grão-Pará, chegou em meados de fevereiro. Uma vez instalados, fez da cidade sua base de operações (vale ressaltar que no decorrer de suas explorações trocou de base algumas vezes)149. Sendo assim, iniciou suas explorações científicas pelos arredores da capital paraense150.




    No vale amazônico, o naturalista permaneceu por mais de 3 anos (fevereiro de 1872 a março de 1875). Visitou as cidades de Belém, Santarém, Manaus, Silves e Óbidos, entre outras, enquanto explorava os rios Tapajós, Urubú, Jatapú, Jamundá, Trombetas e Capim (o capítulo 2 será dedicado ao primeiro “Relatório” de Barbosa Rodrigues, referente ao rio Tapajós). De acordo com o naturalista, alguns desses rios eram inexplorados151 e é importante destacar que esse foi o critério escolhido por ele para definir quais rios percorrer. Pela leitura das fontes, defendemos que o botânico em seus estudos de gabinete procurava identificar quais seriam os rios inexplorados (cientificamente) ou quais aqueles que havia poucas referências na literatura.




    De acordo com Barbosa Rodrigues, o objetivo principal da Comissão era coligir e estudar a flora brasileira em geral. Contudo, sua meta era se concentrar em especial à família das palmeiras, para que pudesse encontrar novos gêneros e novas espécies para serem inseridas na parte destinada as palmeiras da “Flora Brasiliensis”152 elaborada pelo botânico bávaro Karl Friedrich Philipp von Martius (1794-1868)153. Sobre tal trabalho, anos mais tarde, em 1903, comentou que se sentiu honrado em “pour continuer le grand ouvrage du savant [...] von Martius”154.




    Uma particularidade da Comissão liderada por Barbosa Rodrigues era o fato de não ser dividida em seções. Geralmente, para facilitar a execução das Comissões, estas eram divididas ao levar em consideração a especificidade de cada área a ser estuda in loco, lideradas por cientistas ou profissionais ligados aos seus respectivos campos de estudo, por exemplo, a Comissão Científica de Exploração do Império (1859-1861), idealizada pelo IHGB e patrocinada pelo governo imperial que explorou diversos locais na província do Ceará155. Tal Comissão teve cinco seções – a Seção Astronômica e Geográfica chefiada pelo militar uruguaio Giácomo Raja Gabaglia (1826-1872); a Seção Botânica liderada por Freire Allemão (líder da Comissão); a Seção Etnográfica chefiada pelo poeta Antônio Gonçalves Dias (1823-1864), que também foi o relator da viagem; a Seção Geológica e Mineralógica chefiada por Guilherme de Capanema; e a Seção Zoológica comandada pelo médico Manoel Ferreira Lagos (1817-1871)156.




    Por sua vez, na Comissão do Amazonas liderada por Barbosa Rodrigues, deu-se o inverso. Entretanto, pela leitura dos “Relatórios” de suas explorações, percebemos que ao adotar as orientações do IHGB (assunto abordado mais à frente) o botânico acabou por realizar com a sua catalogação própria similitudes das referidas seções, tais como: inventariar as informações a respeito das regiões exploradas, sua geografia (apresentou erros geográficos e os corrigiu); seu clima; seus rios as riquezas naturais às suas margens (minerais, árvores, breus, etc); sua geologia; sua flora; sua fauna; sua população nas cidades, nos quilombos, nas malocas; o estado e o grau de “progresso” das vilas e das províncias, etc.




    Por ser o responsável, Barbosa Rodrigues possuía a incumbência de enviar ao Ministério da Agricultura tanto os “Relatórios” (anuais) quanto os materiais que coletasse em suas explorações. No entanto, não possuía obrigação de enviar estes últimos a instituições científicas, o que não o impediu de fazê-lo157 (fato que também será elucidado mais adiante). Formou coleções botânicas (herbário), arqueológicas e etnográficas (sabe-se pouco de seus paradeiros). Durante o período em que permaneceu no vale do Amazonas, o naturalista enviou os cinco “Relatórios” (após a conclusão da Comissão, foram publicados e distribuídos pelo governo158), produtos naturais (botânicos e minerais), materiais geológicos, artefatos arqueológicos e etnográficos.




    Tais remessas seguiam a logística marítima da época, sempre despachadas para Belém (no caso de Barbosa Rodrigues da agência da Companhia de Navegação a Vapor do Amazonas159 em Óbidos ou em Manaus). Ao chegarem na cidade, eram guardadas nos armazéns da Companhia e só eram liberadas após a confirmação do pagamento. Eram entregues ao funcionário da Secretaria de Governo ou aos agentes da Companhia Brasileira de Navegação a Vapor160, empresa que operava a Linha Norte, já citada,161 ou da “United States and Brazil Mail Steam Ship”, empresa que operava a rota Brasil-Estados Unidos, partindo do porto nova-iorquino com quatro escalas nos portos de Belém (Pará), Recife (Pernambuco), Salvador (Bahia) e Rio de Janeiro162. Por motivos diversos, falta de pagamento ou espaço nos vapores, as remessas podiam ficar retidas nos galpões das companhias por meses163.




    Há poucas informações a respeito das remessas feitas pelo naturalista do vale amazônico ao Rio de Janeiro. Durante nossas pesquisas, encontramos apenas duas referências. Em outubro de 1872, de Óbidos, foram remetidos 10 caixões e 1 encapado com produtos naturais ao Ministério da Agricultura no Rio de Janeiro para a Exposição Nacional. A remessa foi transportada pelo vapor “Inca” da Companhia de Navegação a Vapor do Amazonas até Belém. Na cidade, a remessa foi recebida por um funcionário da Secretaria de Governo, cuja obrigação era comunicar o gerente da Companhia de Navegação Brasileira para despachar os produtos no próximo vapor com destino ao Rio de Janeiro. No entanto, pela falta de fontes não foi possível identificar o nome do vapor e nem o mês exato em que a remessa foi despachada, ou se realmente ela foi despachada164.




    Em fevereiro de 1873, Barbosa Rodrigues voltou a despachar produtos naturais para o Ministério da Agricultura, a fim de serem expostos na Exposição Nacional a ser organizada em 1875 (A temática das exposições será abordada no capítulo 3). De Óbidos, o naturalista enviou 2 caixões e 1 encapado pela Companhia de Navegação a Vapor do Amazonas (não consta o nome do vapor). Em Belém, a remessa ficou armazenada. Deveriam ser despachados em um dos vapores da Companhia Estados-Unidos e Brasil. Contudo, pela falta de fontes, não conseguimos identificar o nome do vapor e nem o mês exato em que a remessa foi despachada, ou se chegou ao destino165. Além das remessas de produtos naturais, Barbosa Rodrigues também remeteu diversos artefatos arqueológicos e etnográficos, fósseis animais e minerais. Em 1874, de Óbidos enviou pela Companhia de Navegação a Vapor do Amazonas (não consta o nome do vapor) ao Museu Paraense (hoje Museu Paraense Emílio Goeldi) “um caixote contendo amostras geognosticas dos rios Urubú e Jatapú”, sob os cuidados do fiscal de serviço diário do referido Museu166. Em 1876, em seu artigo “Antiguidades do Amazonas”, publicado na “Revista Ensaios de Sciencia”, Barbosa Rodrigues denunciou o extravio de uma coleção de 50 exemplares de “instrumentos de pedra polida”, o botânico chegou a essa conclusão, após procurá-los entre a coleção do Museu Nacional do Rio de Janeiro e ali não os encontrar167.




    Reiteramos que a Comissão de Exploração que Barbosa Rodrigues liderou ao lado de sua esposa Constança só foi possível porque o botânico possuía uma rede de apoiadores, citada anteriormente. Na região em que atuava, essa rede foi ampliada, ao obter apoio de autoridades locais e das diversas pessoas das localidades por onde percorreu, entre elas, vigários, comerciantes, juízes, delegados168, fazendeiros, dos presidentes das províncias do Amazonas169 e Pará. Durante o curso dessa Comissão, o casal teve momentos de contentamento, novas descobertas científicas e os nascimentos de seis filhos. Mas também passou por momentos de provação – ataques de animais e de indígenas, esses últimos pela mentalidade da época eram tidos como “selvagens e ferozes”170. Márcio Couto Henrique, em seu mais recente trabalho, salienta o pensamento do historiador Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878) e do folclorista José Vieira Couto de Magalhães (1837-1898) – ambos sócios do IHGB – que acreditavam que tais características faziam dos indígenas uma “raça decadente, em franca e irreversível degeneração” o que levaria à sua “extinção física”. Para a posteridade, ficaria apenas a lembrança de sua “existência na “língua, na poesia nacional e no sangue dos brasileiros”171. Em março de 1875, Barbosa Rodrigues recebeu um ofício do Ministério da Agricultura determinando que deveria paralisar as explorações, pois não havia mais recursos financeiros e que seu pagamento havia sido suspenso172. Não possuindo meios de permanecer na região, obedeceu à ordem superior. Ainda em março, foi autorizado pelo Ministério a comprar os bilhetes de retorno. No dia 18, em companhia de sua esposa, de seus 7 filhos, de seus 2 servos e de seu escravo, embarcou no paquete “Paraná” com destino ao Rio de Janeiro, cidade que chegou em 4 de abril173.




    2.3.1 Os “Relatórios” de exploração do vale do Amazonas




    Em junho de 1875, já estando no Rio de Janeiro, Barbosa Rodrigues com o apoio do advogado José Fernandes da Costa Pereira Júnior, Ministro da Agricultura, conseguiu que seus cinco “Relatórios” fossem impressos pela “Typographia Nacional” sob o título “Exploração e Estudo do vale do Amazonas” divididos em cinco volumes “Rio Tapajós”, “Rio Urubú e Jatapú”, “Rio Yamundá”, “Rio Trombetas” e “Rio Capim”, desses o único “Relatório” que não possui uma “planta” (mapa) do rio elaborada pelo próprio naturalista é o do rio Tapajós. Vários exemplares foram distribuídos aos Governos provinciais e doados a diversas bibliotecas, instituições científicas e literárias do Brasil174.




    Importante informar que esta dissertação discutirá somente o “Relatório” alusivo ao rio Tapajós, na questão que diz respeito aos estudos etnográficos. Os demais estudos não serão analisados (botânicos, zoológicos, entre outros), visto que uma análise aprofundada de todos os “Relatórios” demandaria muito tempo e tornaria o texto demasiadamente extenso, quebrando assim normas vigentes para a escrita de uma dissertação. Vale ressaltar que o “Relatório” referente ao rio Capim, já foi analisado e discutido em um trabalho anterior175, que resultou em duas publicações no Boletim de Ciências Humanas do Museu Paraense Emílio Goeldi (2017-2018)176, podendo vir a ser retomado no doutorado, assim como os outros três “Relatórios” que não foram contemplados, isto é, os dos rios Urubú e Jatapú, Jamundá e Trombetas. Podemos salientar que em todos esses trabalhos, o naturalista inseriu informações botânicas, zoológicas, históricas, geográficas, demográficas e culturais das cidades e localidades (festas religiosas); a composição da população: raças (brancos/negros/índios/tapuias); nacionalidades (brasileiros/estrangeiros); gêneros (masculinos/femininos); o grau de instrução e as escolas (particulares/públicas), comércios, igrejas, matadouros, câmaras, entre outros dados.




    De cada rio apresentava o seu curso, baixo e alto, as corredeiras, os afluentes, os lagos, os paranás, os igarapés. Em cada planta do rio pode ser verificado todo local percorrido pelo naturalista como as freguesias, os mocambos, as antigas aldeias, os cemitérios, as ruínas de fortes, os antigos e novos aldeamentos, os engenhos, as fazendas, os locais históricos (tal qual os locais onde a Cabanagem havia alcançado). Nessa documentação, existem diversos “bosquejos botânicos e zoológicos” nos quais são descritas as diversas vegetações (palmeiras, orquídeas, entre outras) e os mais variados animais (papagaios, antas, gavião, carapanãs, jacarés, cobras, tartarugas entre outros) da região amazônica. Salientava as potencialidades dos produtos naturais: madeiras para construção, óleos, resinas, breu, minerais, navegação a vapor, cultura a ser cultivada, e assim por diante.




    E por fim, algo que é de extrema importância para o presente estudo, suas análises etnográficas, dado que possuía certo conhecimento do nheengatu ou língua geral amazônica, o que possibilitou se comunicar com os indígenas e conseguir a atenção e o respeito de alguns deles. Referindo-se especificamente ao “Relatório” que será analisado, informamos que nele encontram-se informações a respeito de vários povos indígenas177, exterminados e de seus descendentes, como os Tapajós178, mas também de outros que habitavam ou se deslocaram para aquela região, como os Munduruku, os Mawé, os Parintintim, os Apiaká, etc.




    Para Barbosa Rodrigues, parte desses povos indígenas estariam em “estado” de “selvageria”, “civilização” ou “semi-civilização”. Para escrever a respeito desses povos, o botânico utilizou tanto referências bibliográficas (autores da época), quanto dados obtidos nas aldeias nas quais permaneceu por alguns dias. Nesse ínterim, procurou saber a respeito dos costumes e saberes locais, suas festas, suas armas, sua alimentação, elaborando detalhadas descrições etnográficas. Como já referido, são essas descrições o objeto principal desta dissertação. É importante salientar que o botânico fazia parte de uma geração de intelectuais que acreditava na necessidade de conhecer não apenas a cultura indígena como também seus conhecimentos sobre os produtos das florestas, assim, era de suma importância a realização de estudos etnográficos. Por isso, Barbosa Rodrigues procurou estabelecer relações com os diversos povos, em algumas ocasiões com sucesso, recebendo autorização para passar dias nas aldeias, nos quais realizou as análises pretendidas.




    Lembramos de que parte do material contido nos “Relatórios” já havia sido publicada pelo autor em pequenos artigos179 nos diversos periódicos cariocas, paraenses e amazonenses ao longo de suas explorações. Por isso, havia certa expectativa nos círculos científicos e nos grupos leigos pela publicação das conclusões obtidas na Comissão Científica do vale do Amazonas. Tal expectativa pode ser verificada na nota “Um explorador no Amazonas”, publicada em 10 de abril de 1875 pelo “Jornal do Commercio”, que anunciava a chegada do naturalista ao Rio de Janeiro. A nota utilizava trechos de uma publicação do “Diario do Grao-Pará”, a qual dizia que o naturalista procurou explorar “as riquezas e a estudar a formação” do vale do Amazonas180. Em seu trabalho, enfrentou “lutas, provações, desconforto [...] no seio do vastíssimo estuario do rio-mar [Amazonas], no reccesso das florestas virgens que ornam-lhe as margens, no convivio dos indios e negros quilombolas” 181 que ali habitavam. A nota ressaltava não apenas as dificuldades enfrentadas por Barbosa Rodrigues como também o seu contato com os indígenas e quilombolas ocorrido na desembocadura do rio Amazonas. Essa brevíssima convivência dava “uma idéa mais completa da primitiva natureza da Creação”, em suas palavras182.




    O redator em “largos traços” afirmou a relevância dos trabalhos botânicos e geológicos desenvolvidos por Barbosa Rodrigues nas Serras do Ereré e Paytuna (ambas localizadas na área do município de Monte Alegre, Pará). Esses trabalhos traziam esclarecimentos sobre a “paleontologia e paleobotânica” dos primeiros habitantes da Amazônia, trabalhados no primeiro momento pelas comissões Thayer (1865-1866)183 e Morgan (1875-1877)184. O naturalista vinculou “pela primeira vez o nome de um brazileiro a labores de sciencia que tinham até então um caracter exclusivo do estrangeiro”185. Para o redator, os escritos do naturalista eram uma “serie de estudos, investigações, descobertas e acquisições de thesouros para a sciencia”. Salientou que o trabalho de campo na Amazônia lhe rendeu muitas novas espécies desconhecidas “á sciencia”186. Por fim, acreditava que o botânico ao estudar a história, os indígenas, a botânica e a zoologia do vale amazônico conseguiu subsídios para elaborar uma “Historia natural do Valle do Amazonas” da qual já havia iniciado os primeiros capítulos187.




    Como veremos no próximo capítulo, os trabalhos de Barbosa Rodrigues a respeito do vale do Amazonas – sobretudo aqueles referentes às questões etnográficas e às riquezas da fauna, flora e recursos minerais –, foram submetidos como requisito em 1875 para ele pleitear uma vaga de sócio correspondente do Instituto Histórico Geográfico do Brasileiro (IHGB). Em 1876, após um longo processo de análise seus trabalhos por diversas comissões internas, eles foram aceitos e o pleito do naturalista, enfim, tornou-se realidade.




    2.4 O CONTEXTO DA FUNDAÇÃO DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO




    Desde a emancipação brasileira em 7 de setembro de 1822, o Império brasileiro enfrentou momentos turbulentos como as Guerras de independência (1822-23), a Confederação do Equador (1824) e a própria abdicação de Pedro I (1831). Estes fatos, segundo Lúcia Bastos Pereira das Neves, colocaram portugueses e brasileiros em lados opostos e fizeram acirrar “o sentimento antilusitano e autonomista”188. A abdicação representou o fim da carreira política “intransigente, autoritária e absolutista” de Pedro I, ou seja, o fim do Primeiro Reinado (1822-1831) e o início do “tumultuado” Período Regencial (1831-1840), no qual os regentes do “novo país – constituído, mas longe de consolidado” – passaram a procurar uma “organização própria do poder”189. E foi nesse “tumultuado” período que eclodiram em algumas províncias brasileiras “revoltas” direcionadas contra o modo de governar regencial.




    Para Luiz Silva e Ariel Feldman essas “Revoltas contrárias às políticas regenciais, urdidas às tramas políticas regionais [...] explodiram sob a forma de movimentos políticos que, no limite, enveredavam pela secessão”190. Por isso, era necessário acabar com o pensamento de “secessão” – federalista e/ou republicanista – e estabelecer a “defesa da unidade do Império, da monarquia constitucional e do Estado unitário”191. Para essa elite era imprescindível alcançar a “consolidação da unidade política e o fortalecimento do sentimento nacional “através de uma escrita da “história oficial do Brasil”. Foram estes “representantes do saber” os encarregados por essa construção feita a partir da fundação do IHGB192.




    Por uma perspectiva semelhante, Lilia Moritz Schwarcz apontou que a criação do IHGB ocorreu dentro do “contexto” da “emancipação política” brasileira. Seus sócios (dependentes financeiramente da coroa brasileira) foram os responsáveis pelas criações da História e da “memória” do jovem país, com o objetivo de “separar” o destino brasileiro do português193. A idealização do IHGB, partiu do militar Raimundo José da Cunha Mattos (1776-1839), sócio e secretário da recém fundada SAIN, a Sociedade Auxiliadora da Indústria194 Nacional (1831-1892)195. Teve como “parceiro nessa empreitada” o cônego Januário da Cunha Barbosa (1780-1846), responsável por compor o “memorial” para a fundação do Instituto196. Após os trâmites legais, em 21 de outubro de 1838, no Rio de Janeiro fundou-se o IHGB.197 Um ano depois, por vontade de seus sócios, ele foi estabelecido “debaixo da proteção direta” de Pedro II198. Sua criação refletiu a preocupação de seus fundadores, integrantes de uma elite política vinculada à burocracia monárquica, em estabelecer no Império do Brasil um projeto de nação199.




    Para Manoel Luís Salgado Guimarães, referência quando se trata do assunto, o IHGB teve um papel fundamental no estabelecimento de um modelo específico e datado de narrativa historiográfica da nação brasileira. Tanto a SAIN quanto o IHGB sofreram forte influência pela narrativa do “progresso” veiculado no século XIX. Se o dever da SAIN era “promover o progresso compreendido como crescimento econômico”, ao IHGB, por sua vez, cabia “a tarefa de representar esse progresso linear e continuado em sua historiografia”. Dito de outra forma, sua obrigação “era apresentar o processo civilizador que o país atravessou e durante o qual se aproximou do padrão europeu”.200




    De acordo com Arno Wehling – historiador que analisou o papel de Varnhagen, visconde de Porto Seguro (1816-1878), diplomata e sócio correspondente do IHGB, na construção da identidade nacional201 – a criação do IHGB no “plano cultural”, representou a concretização da defesa dos seguintes pontos primordiais




    monarquia constitucional e a unidade do país; uma estrutura política centralizada compatibilizada com a descentralização administrativa; afirmação do Poder Moderador e do Conselho do Estado; o abolicionismo gradual; o sistema representativo; a subordinação da igualdade à liberdade, “aceitando desigualdades funcionais”; as liberdades concretas viabilizadas pelas instituições; e o reforço do poder, para a assegurar as liberdades contra o mandonismo local202.




    Percebemos, com isso, que o historicismo foi a principal ferramenta utilizada pelos sócios do IHGB, para dar “coerência interna ao seu discurso e a articulação ideológica e institucional às condicções políticas dominantes: afirmação conservadora e defesa da unidade política do país e de seu modelo de governo”203. O IHGB, de acordo com o art. 1º de seus Estatutos, possuía o dever de “colligir, methodizar, publicar e archivar”, ou seja, reunir e preservar os manuscritos eclesiásticos e políticos, assim como mapas, pinturas, livros, jornais, revistas, artefatos arqueológicos, entre outros documentos referentes à História e à Geografia do Brasil204. O artigo ainda delimitava que a educação era a ferramenta para a divulgação dos conhecimentos sobre o Império do Brasil, por isso quando o “cofre” do IHGB permitisse, este deveria promover o ensino público205.




    Para estabelecer essa missão, de acordo com o art. 2º, era necessário que o Instituto se correspondesse com “sociedades estrangeiras de igual natureza” e se ramificasse pelas diversas províncias do Império brasileiro206, como bem apontado por Manoel Guimarães207. Depois de coletados e arquivados de acordo com o art. 3º os documentos seriam selecionados para serem publicados na Revista do IHGB (RIHGB)208. Esta seria publicada de três em três meses, além das




    actas e trabalhos do Instituto, as memorias de seus membros que forem interessantes á historia e geographia do Brazil; e assim tambem as noticias ou extractos de historia e geographia das obras publicadas pelas outras sociedades e pessoas litteratas, estrangeiras ou nacionaes, precedendo a respeito dellas o relatorio de uma commissão de seu seio, para esse effeito nomeada209.




    De acordo com Wehling, o modelo de historiografia utilizado pelo IHGB partia da premissa de que o país não possuía uma “consciência nacional” devido a fatores como a distância geográfica entre as diversas regiões, o período conturbado das regências (1831-1840), entre outros. Dessa forma, aos intelectuais do Instituto cabia promover os estudos históricos, cuja finalidade seria o desenvolvimento do nacionalismo em todo o território210. Ao longo do Segundo Reinado (1840-1889), o IHGB constituiu-se como lócus da construção da História Oficial brasileira, bem como da identidade nacional211. Para tanto, apoiou, entre outras ações, a realização de viagens científicas que, segundo seus membros, contribuiriam para um melhor conhecimento geográfico do território brasileiro, bem como ajudaram o modelo historiográfico proposto212.
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